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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 5919/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DA APELAÇÃO CÍVEL Nº 63.799/2011)

QUINTA CÂMARA CIVEL

	COMARCA:
	VÁRZEA GRANDE 

	RECORRENTE:
	HSBC BANCK BRASIL S.A.- BANCO MÚLTIPLO 

	RECORRIDA:
	MARI CECILIA KLEIN IBINNG MINUSCULI


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, insurgindo-se contra acórdão assim ementado:  
    “AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - FINANCIAMENTO DE VEÍCULO - JUROS REMUNERATÓRIOS - TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - SUCUMBÊNCIA PRÓ- RATA. É inviável a cobrança de capitalização mensal de juros nos contratos onde não há pactuação expressa neste sentido. Reconhecido o excesso na cobrança, impõe-se ao credor restituir o valor cobrado a maior, de forma simples, em obediência ao princípio que veda o enriquecimento sem causa. A simples interposição de recurso de apelação não implica litigância de má-fé, sendo um mero exercício do direito garantido pelo princípio do contraditório e ampla defesa. Para a revogação do benefício da assistência judiciária gratuita compete ao impugnante trazer as provas quanto a possibilidade econômica do beneficiado. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas, nos termos do artigo 21 do CPC.” (sic fls. 185)

               O recorrente alega violação aos artigos 20, inciso II, 41 e 42 do Código de Defesa do Consumidor; 876 do Código Civil e 3º, inciso II, 4º, todos os incisos, 9º e 10 da Lei nº 4595/64 e divergência jurisprudencial.  

Devidamente intimada, a recorrida não apresentou contrarrazões, conforme certidão de fls. 223.

Recurso tempestivo (fls. 221) e preparado (fls. 220 e 236).

É o relatório.
O presente Recurso, por versar sobre matéria repetitiva (juros remuneratórios e capitalização de juros), nos termos dos arts. 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deve ter seu trâmite sobrestado até o julgamento do Recurso Paradigma REsp nº  973827/RS pelo Superior Tribunal de Justiça 

Assim restou ementado o Recurso Paradigma REsp nº 1.061.530/RS, in verbis:

“Cuida-se de recurso especial, com fundamento no art. 105, III,"a" e "c", da Constituição Federal, interposto pelo BANCO SUDAMERIS DO BRASIL S/A, nos autos de ação revisional de contrato bancário, no qual o recorrente se insurge contra a limitação dos juros remuneratórios e a vedação da prática da capitalização mensal de juros e da cobrança de comissão de permanência. Considerando a multiplicidade de recursos acerca da possibilidade ou não de capitalização de juros mensais em contratos bancários, especialmente após a entrada em vigor do art. 5° da Medida Provisória n. 2170-36/2001, que ascendem diariamente a esta Corte Superior, afeto o julgamento do presente à E. Segunda Seção, nos termos do art. 543-C do CPC, bem como da Resolução n. 08/2008. Dê-se ciência, facultando-lhes manifestação no prazo de quinze dias (art. 3º, I, da Resolução n. 08/2008), ao Presidente do Banco Central, à Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, e ao Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - IDEC. Oficie-se aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e Regionais Federais, comunicando-lhes a instauração deste procedimento, para que suspendam o processamento de recursos cuja controvérsia esteja estabelecida, além de, querendo, prestem informações que entenderem relevantes. Comunique-se, com cópia desta decisão, aos E. Ministros integrantes da Segunda Seção para os procedimentos previstos no art. 2º, § 2º, da Resolução n. 08/2008. Após, vista ao Ministério Público Federal para, querendo, oferecer manifestação em quinze dias (art. 3º, II, da Resolução n. 08/2008). Publique-se na íntegra, de modo a atender a publicidade descrita no art. 3º, "fine", da Resolução n. 08/2008. Brasília, 05 de outubro de 2009. Ministro Luis Felipe Salomão Ministro (Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 06/10/2009)”
Como o julgamento do REsp nº 973827/RS afetado à Segunda Seção do STJ para os efeitos do mencionado art. 543-C do CPC, e a matéria é idêntica a deste Recurso, no que tange à discussão da capitalização dos juros mensais, nos termos dos artigos 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.

Ademais, é de verificar que o Recurso especial sob análise aborda ainda a matéria relativa à taxa de abertura de crédito e taxa de cobrança de boleto, bem como afronta a dispositivos do Código de Defesa do Consumidor, temas não afetados na Corte Superior, razão pela qual passo à análise da admissibilidade recursal dos temas suscitados pelo Recorrente que não estão afetados na Corte Superior de Justiça.  
A propósito, segue orientação do Enunciado nº 34 do CPVIP – Colégio Permanente de Vice-Presidentes de Tribunais de Justiça do Brasil:

“ENUNCIADO n° 34 – Quando o recurso excepcional versar sobre outras matérias – além daquelas que serão analisadas ou já foram decididas pelo STF no recurso paradigma ou pelo STJ na afetação de julgamento -, o tribunal de origem deve dar ao mesmo o processamento normal, procedendo no juízo de admissibilidade provisório.
JUSTIFICATIVA: É orientação do STJ que, quando no recurso especial gravitar em thema judicatum outras matérias, não se aplica o sobrestamento, mas o normal processamento do recurso. ( Precedentes: REsp nº 1.069.810/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 08.10.2008) (Enunciado nº 34 – CPVIP) (grifei)
                 O Recorrente alega violação aos artigos 20, inciso II, 41 e 42 do Código de Defesa do Consumidor; 876 do Código Civil e 3º, inciso II, 4º, todos os incisos e 10 da Lei nº 4595/64 sem contudo,   atender ao requisito constitucional do prequestionamento, porquanto não foram suscitados e debatidos na instância de origem as matérias referentes aos dispositivos federais mencionados, o que impede o juízo positivo de admissibilidade do recurso especial por força dos Enunciados sumulares nºs 282 do STF e 211 do STJ.    

                  Nesse ponto, insta consignar que a exigência do prequestionamento é indeclinável, porquanto o recurso especial é de fundamentação vinculada, sendo imprescindível que no juízo de admissibilidade se verifique não só os requisitos gerais elencados na lei processual, mas principalmente as exigências específicas para a sua admissibilidade constantes no texto constitucional.

Assim, a Carta Constitucional aduz no seu artigo 105, inciso III: “Compete ao Superior Tribunal de Justiça: III- julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios” (destaquei)

 Não bastasse tal impedimento ao juízo positivo de admissibilidade, observa-se que as razões recursais evidenciam que o Recorrente pretende a reforma do acórdão sem, no entanto, demonstrar em que pontos o acórdão recorrido violou os dispositivos de lei federal suscitados, mormente com relação ao artigo 4º da Lei nº 4595/64, que contém trinta e dois incisos, e o Recorrente não delimitou qual deles foi supostamente afrontado pelo Tribunal de origem.
Assim, não atendidos os requisitos elencados no artigo 541 do Código de Processo Civil, uma vez que não demonstrou o cabimento do recurso interposto, é deficiente a sua fundamentação, motivo pelo qual resta impedido o juízo positivo de admissibilidade por apresentar fundamentação recursal deficiente nos termos do Enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, também aplicável ao recurso especial.
Por fim, o respectivo Recurso em análise, igualmente, não se conhece, com seu fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição Federal, se o dissídio jurisprudencial não estiver comprovado nos moldes dos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, parágrafos 1º e 2º, do RISTJ com o respectivo cotejo analítico, sendo, portanto impossível, sob esse prisma, conhecer da divergência aventada.
Posto isso, no que tange à matéria capitalização de juros, como o julgamento do REsp nº 973827/RS afetado à Segunda Seção do STJ para os efeitos do mencionado art. 543-C do CPC, e a matéria é idêntica à deste Recurso, com base nos arts. 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial e quanto aos demais dispositivos de lei federal nego seguimento ao Recurso. 

Publique-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.

Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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